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Moção nº 192, de 2021
O Supremo Tribunal Federal-STF deverá analisar brevemente um pedido que visa permitir a adoção da “linguagem neutra” (sem flexão de gênero: “o”, “a”).
Ou seja, o STF, além do masculino e feminino, irá decidir se será adotado um terceiro gênero, o gênero neutro, inexistente na língua portuguesa.
Em uma época tão conturbada, com tantos desafios que a nossa população e o Brasil têm pela frente, demandam a nossa Suprema Corte com um tema desta natureza: “linguagem neutra”.
É isso: estão pretendendo alterar não só os nossos costumes, tradições, mas também a forma como os nossos jovens irão falar e escrever.
O que se pretende é que as novas gerações passem a tratar a nossa língua portuguesa escrita e falada da seguinte forma:
Ao invés de falarem ou escreverem “Ele/ela’, vão trocar por ‘Ilu’; ao invés de falarem ou escreverem ‘Dele/Dela’ vão trocar por ‘Dilu’; ao invés de falarem ou escreverem ‘Meu/Minha’ vão trocar por ‘Mi/Minhe’; ao invés de falarem ou escreverem ‘Seu/Sua’ vão trocar por ‘Su/Sue’; ao invés de falarem ou escreverem ‘Aquele/Aquela’ vão trocar por ‘Aquelu’ e também vão trocar os nossos ‘o/a’ por ‘le’”. https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/pt-quer-derrubar-decreto-catarinense-contra-linguagem-neutra-stf/
A origem desta questão está no Decreto, do último dia 15 de junho, do Governador de Santa Catarina, Carlos Moisés, que veda o uso (grifo nosso), proíbe a utilização de “novas formas de flexão de gênero e de número das palavras da língua portuguesa.” Até porque, se esta linguagem neutra vier a ser implementada, ela irá contrariar as regras gramaticais consolidadas e nacionalmente ensinadas.
Daí que, em sentido inverso, o Partido dos Trabalhadores ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6925 contra este decreto do governo de Santa Catarina. Ou seja, o Partido dos Trabalhadores pretende introduzir o uso de linguagem neutra de gênero nas escolas e nos órgãos públicos do estado.
Autora da proposição que originou o decreto assinado pelo governador de Santa Catarina, a deputada estadual Ana Campagnolo (PSL), assevera: “Sejamos claros: a linguagem neutra é errada, e está tudo certo com a língua portuguesa, que possui inclusividade e neutralidade apropriadas. Não há discriminação na língua, e atacá-la por meio de um verniz bonito nada mais é do que promover o desmonte de um elo civilizacional” https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/pt-quer-derrubar-decreto-catarinense-contra-linguagem-neutra-stf/
Como coordenador da Frente Parlamentar Evangélica do parlamento paulista, sinto-me no dever de apresentar esta propositura, visando evitar esta afronta ao nosso vernáculo, que pretende introduzir este terceiro gênero neutro, inexistente na nossa língua portuguesa.
Diante do exposto, estando evidenciado o interesse público de que se reveste a matéria, a preservação da língua portuguesa, é que :
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO com fundamento no artigo 154 do regimento interno consolidado, manifesta o seu APELO ao Supremo Tribunal Federal para que não dê provimento à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6925, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores, de tal maneira que não seja permitida a utilização de linguagem neutra em instituições públicas e privadas de ensino e bancas examinadoras de concursos públicos. Que cópia desta manifestação seja encaminhada à Deputada Ana Campagnolo, da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, à Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, em 2/8/2021.

a) Carlos Cezar
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